
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.519 - RJ (2016/0122512-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO PENA 
ADVOGADO : ARTUR SOUZA RAMOS  - RJ125177 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO NO CPC DE 
1973. AFASTADA A APLICAÇÃO DO CPC DE 2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2 DO STJ. INSURGÊNCIA INTERPOSTA APÓS O 
TRANSCURSO DO PRAZO DE 15 DIAS. ART. 508 DO CPC DE 1973. 
INTEMPESTIVIDADE. 

I - Aos recursos interpostos com fundamento no Código de Processo 
Civil de 1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Inteligência do Enunciado Administrativo 2/STJ.

II - A interposição do recurso especial, observando-se a sistemática 
do Código de Processo Civil de 1973, deve se dar no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, conforme exegese do art. 508 do Código de Processo Civil de 1973.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Cesar Augusto Pena 

contra decisão proferida pelo Juízo da 21ª Vara Federal do Rio de Janeiro, nos autos de execução 

proposta pela União. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 158.217,65 (cento e cinquenta e oito mil, 

duzentos e dezessete reais e sessenta e cinco centavos).

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região negou provimento ao recurso, mesmo 

após oposição de embargos declaratórios, os quais restaram rejeitados. Aberta a via do recurso 

especial, ele foi negado, subindo os autos ao Superior Tribunal de Justiça por força de agravo em 

recurso especial.

Não se conheceu, entretanto, do recurso especial em razão de sua 

intempestividade. Inconformado, Cesar Augusto Pena interpõe agravo interno ao argumento de 

que não houve manifestação do Tribunal de origem, quando da inadmissão do recurso especial, 

quanto a sua intempestividade. 

Aduz que a decisão que não conheceu do recurso especial (fls. 194-195) 

materializa decisão surpresa, devendo ser dado ao agravante oportunidade de se manifestar, nos 

termos do art. 10 do novo Código de Processo Civil, em violação ao princípio da não surpresa.

Contraminuta da União em que pugna pelo improvimento do agravo interno, 

asseverando ser intempestivo o recurso especial interposto pelo agravante.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.

Nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 

até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Assim, não há se falar em ofensa ao princípio da não surpresa, pois o Código de 

Processo Civil de 2015 não se aplica à análise de recurso especial interposto no ano de 2012, 

como na hipótese.

Dessa forma, mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi 

intimada do acórdão recorrido em 19/06/2012, sendo o recurso especial interposto somente em 

09/07/2012. Dessa forma, a inadmissibilidade decorre da intempestividade, eis que interposto fora 

do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do Código de Processo Civil de 1973.

Neste sentido, são os precedentes seguintes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 191 DO CPC/1973. 
CONTAGEM EM DOBRO DO PRAZO RECURSAL. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado Administrativo 2 do STJ: 
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 

2. Tendo em vista que apenas um dos litisconsortes passivos interpôs 
recurso especial em face do acórdão proferido nos autos, o litisconsórcio foi 
desfeito, de maneira que não é mais cabível a aplicação do prazo em dobro, previsto 
no art. 191 do CPC/73, para a interposição dos recursos supervenientes.

3. In casu, verifica-se que o agravo em recurso especial foi interposto a 
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destempo, uma vez que a decisão que negou seguimento ao apelo  especial foi 
publicada em 11.09.2015 e o agravo somente foi interposto em 25.09.2015, fora do 
prazo previsto no art. 544 do CPC/1973.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 890.551/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 13/12/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DE  
PROCURADORES  DE ESTADO. INAPLICÁVEL.  RECURSO  INTERPOSTO  
APÓS O PRAZO ESTABELECIDO NO ART. 508 C/C O ART. 188 DO CPC. 
INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA.

1.  Mediante  análise  dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi  
intimada  do  acórdão  recorrido em 14/11/2012, sendo o Recurso Especial 
interposto somente em 18/12/2012.

2.  Dessa  forma,  inadmissível,  porquanto  intempestivo,  eis  que 
interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 508 do CPC/1973, 
c.c. o art. 188 do mesmo diploma legal.

3. Conforme jurisprudência dominante no STJ, a ocorrência de feriado 
local,  recesso,  paralisação  ou  interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso  que  
pretende  seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG,  Segunda  
Turma,  Rel.  Min.  Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

4.  Está  pacificado neste Tribunal Superior, também, o entendimento de  
que  os  Procuradores  Estaduais,  do  Distrito  Federal  e  dos Municípios  não  
possuem  prerrogativa de intimação pessoal, no caso dos autos. Ilustrativamente: 
AgRg no REsp 1434692/PB, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
14/4/2014.

5.  Registro  que  o  marco  temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo  Civil  é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso,  foi  
realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos  termos  do  
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos   com  
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista, 
com as interpretações dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal 
de Justiça".

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 879.443/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 10/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.   DISCUSSÃO   DE  
 REGRA  TÉCNICA. IMPOSSIBILIDADE.  INAPLICABILIDADE  DO CPC/2015 
A RECURSO ANTERIOR A SUA  ENTRADA  EM  VIGOR.  ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO  2/STJ. FALTA DE COMPROVAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  
ART.  266,  §1º,  DO  RISTJ.  SUPOSTA DIVERGÊNCIA   ENTRE   TURMAS   
INTEGRANTES   DE  DIFERENTES  SEÇÕES. COMPETÊNCIA DA CORTE 
ESPECIAL.

1. Hipótese na qual o acórdão embargado fora proferido em julgamento de  
Agravo  que  confirmou  a  impossibilidade  de  processamento do Recurso  
Especial,  por  intempestividade,  dado  que  a oposição de recurso manifestamente 
incabível não interrompe nem suspende o prazo para interposição do Recurso 
Especial.
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2.  Como  não  se  conheceu  do mérito do Recurso Especial, incide o 
disposto  na  Súmula  315/STJ: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".

3.  É  inaplicável  o  CPC/2015 a recursos manifestados antes de sua 
entrada  em  vigor,  incidindo  o enunciado administrativo n. 2/STJ: "Aos  recursos  
interpostos  com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  publicadas  até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  
nele  prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".

4. Não cumprimento pela embargante da exigência feita pelo art. 266, §  1º,  
do  RISTJ,  por  haver  deixado de juntar cópia dos acórdãos apontados como 
paradigmas.

5.  Competência  da Corte Especial, pois a suposta divergência seria entre 
acórdão da Terceira Turma, de um lado, e, de outro, paradigmas provenientes da 
Corte Especial e da Segunda Turma. Arts. 2º, §4º c/c 266 do RISTJ.

6.  Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 673.336/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 30/08/2016)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há se prover o agravo  que contra ela se insurge. 

Ante ao exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0122512-5 AREsp 917.519 / RJ

Números Origem:  00028476020124020000  200651010008901  201202010028478

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO PENA 
ADVOGADO : ARTUR SOUZA RAMOS  - RJ125177 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO PENA 
ADVOGADO : ARTUR SOUZA RAMOS  - RJ125177 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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